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Administracdo pode exigir certidoes negativas para fechar convénios

A administracéo publica pode exigir certiddes negativas para celebrar convénios. Com esse
entendimento, a 12 Secéo do Superior Tribunal de Justicarejeitou, por unanimidade, o pedido de
Mandado de Seguranca da Associacdo Educativa do Brasil (Soebras) para excluir aexigénciade
apresentacao de certiddes negativas de débitos fiscais para fechar convénios com o Ministério da Salde.
A entidade é mantenedora de vérias institui¢cdes de ensino e de salde.

No recurso, a Soebras argumentou que a exigéncia de comprovacao de regularidade com a Fazenda
federal, estadual e municipal, com a seguridade social e com o FGTS €ilegal, ja que o Estado tem outros
meios legais para a cobranca de tributos, ndo podendo impedir a atividade profissional do contribuinte.

O relator, ministro Humberto Martins, ressaltou que a exigéncia do Ministério da Salide em apenas
estabel ecer convénios com entidades de reputacdo ilibada obedece ao principio da razoabilidade. Por
isso pode exigir comprovacao e certiddes negativas de débitos fiscais nos termos do artigo 29 da Lei
8.666/93.

Segundo o ministro, as determinacdes feitas pelo Ministério estdo previstas em lel, ndo configurando
préaticas abusivas ou ilegais. ” Ao contrario, sdo mandamento constitucional e legal as exigéncias detais
atributos de idoneidade, sob pena de responsabilidade do préprio administrador publico que ndo adotar
tais cautelas’, concluiu.

Com informagdes da Asessoria de Comunicacgao do STJ.
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